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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
PF UNIPAMPA

AV. GEN. OSÓRIO, 900 - CENTRO - CEP 96.400-100 - (53) 3240.5410

 
NOTA TÉCNICA n. 00001/2019/PFUNIPAMPA/PGF/AGU

 
 
NUP: 00898.000136/2019-81
INTERESSADOS: UNIPAMPA - CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSUNI)
ASSUNTOS: ATOS ADMINISTRATIVOS

 
 

NOTA TÉCNICA AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO
ELEIÇÕES PARA REITOR E VICE-REITOR 2019

               
 

1. Tendo em vista o Edital de Convocação para Eleições dos Cargos de Reitor e Vice-Reitor da
Universidade Federal do Pampa, com previsão para o dia 12 de setembro de 2019, cumpre a esta Procuradoria
recomendar sua retificação para retirar dele, dentre as bases legais, o indicativo do art. 36 do Regimento Interno do
CONSUNI, conforme a seguir se esclarece.

 
2. Prescreve o art. 36, do Regimento Interno, conforme alteração aprovada pela Resolução nº 109/2015:

 
“A votação é aberta e nominal, registrando-se em ata os resultados”.
 

3. Recorda-se que a redação originária da Resolução nº 33/2011, para o mesmo artigo era a seguinte:
 
“A votação é aberta, registrando-se em ata os resultados.
Parágrafo único. Qualquer conselheiro pode fazer consignar em ata, expressamente, o seu voto por

manifestação oral.”
 

4. Portanto, desde 2011 a UNIPAMPA vem realizando eleições com a possibilidade de voto aberto pelos
Conselheiros.

 
5. No entanto, nos termos da Nota Técnica nº 243/2019, da Coordenação Geral de Normas do Ensino
Superior, aprovada pela Secretaria de Educação Superior do MEC, em 19/07/2019, com fundamentos adotados
integralmente do Parecer nº 416/2019, da Consultoria Jurídica do MEC, a orientação veiculada às Universidades Federais
concluiu pela retificação da Nota Técnica anterior, que tinha o nº 400/2018, no que se refere à exigibilidade de peso de
setenta por cento para manifestação dos docentes em consulta prévia informal à comunidade acadêmica. Em dezembro de
2018 (NT 400) rejeitava-se a Consulta Prévia à Comunidade Acadêmica que não observasse a proporcionalidade 70/30.
Em julho de 2019, após análise da Consultoria Jurídica, e com adoção dos seus fundamentos, a orientação autorizou a
Consulta à Comunidade, inclusive com o sistema eleitoral paritário.

 
6. Destaca-se os itens 13 a 15 da Nota Técnica nº 243, em que, resumidamente, e pelo que importa a esta
Nota Técnica, a Secretaria de Ensino Superior do MEC ressalta, conclui e informa:

 
“13. Ressalta a CONJUR que a consulta à comunidade não tem o poder de vincular o resultado do
Colégio Eleitoral sob pena de anulação dos atos praticados.”
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“14. Diante do exposto, a Secretaria de Educação Superior adota integralmente o disposto no
Parecer nº 416/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU (1507391). Assim, resultado da consulta à
comunidade possui caráter meramente indicativo, sem criar obrigação de que a chapa vencedora
em eventual consulta à comunidade seja representada no primeiro lugar da lista tríplice a ser
enviada ao Ministério da Educação. Tratam-se de etapas distintas; a primeira não vincula a
seguinte no processo eleitoral, visto que a consulta à comunidade tem papel meramente
indicativo.”
“15. Ademais, informa-se que para analisar a correição dos processos de elaboração da lista
tríplice, a Secretaria de Educação Superior verifica nos documentos apresentados e nas
informações disponíveis na rede mundial de computadores se houve consulta prévia, independente
de sua natureza formal ou informal. Além disso, é importante haver manifestação do Conselho
Universitário que ateste a inexistência de vinculação do resultado da consulta prévia à votação no
Colégio Eleitoral, caso haja consulta informal.”

 
7. Vistas as asserções acima, impõe-se a esta Procuradoria recomendar à retificação do Edital de convocação
das eleições de Reitor e Vice-Reitor para afastar a adoção de votação aberta, recomendando, igualmente, aos integrantes
do Conselho Universitário que abstenham-se de qualquer forma de declaração de voto, nos termos previstos pelo
transcrito artigo 36, tanto considerada sua redação atual ou anterior, visto que a votação aberta e eventuais declarações de
voto implicam em constrangimento aos Conselheiros, no sentido de que cumpram suposto compromisso ético com o
resultado da Consulta à Comunidade, vinculando-a, portanto, à votação no Colégio Eleitoral, prejudicando o processo
eleitoral e, desta forma, dando causa a sua rejeição nos termos já claramente expostos pela Secretaria de Educação
Superior do Ministério da Educação.

 
8. No entanto, importa ainda reconhecer que a manifestação da Secretaria de Educação Superior do MEC,
ao informar que “para analisar a correição dos processos de elaboração da lista tríplice” “verifica nos documentos
apresentados e nas informações disponíveis na rede mundial de computadores se houve consulta prévia, independente de
sua natureza formal ou informal”, consolida verdadeira afronta à autonomia das universidades federais, obstruindo seu
natural processo de gestão democrática, constitucionalmente garantido. Se, por um lado, não é permitida a vinculação do
processo eleitoral no Colegiado Máximo da Instituição à consulta prévia realizada pela Comunidade Acadêmica, pois isto
retira a necessária autonomia e liberdade de opinião dos Conselheiros, exigindo deles absoluta submissão ao resultado das
urnas, por outro lado, não pode também impedir a expressão mais legítima das convicções de foro íntimo de qualquer dos
Conselheiros, seja no sentido de acolher o resultado prévio das urnas ou para rejeitá-lo.

 
9. Os compromissos éticos dos Conselheiros são íntimos e forjados pelo conjunto de suas características
pessoais, sob pena de responsabilidade de suas ações, tanto morais como administrativas, notadamente voltadas para a
realização das finalidades institucionais que atendam ao fortalecimento de suas áreas de atuação para o desenvolvimento
social e econômico das regiões a que tenha alcance.

 
10. A verificação das redes sociais faz supor a prévia rejeição aos resultados eleitorais produzidos na consulta
prévia, caso estes venham a ser ratificados pelo órgão Colegiado, implicando ao mesmo tempo, prejuízo aos
Conselheiros, dentre outros, em seus invioláveis direitos individuais fixados no art. 5º da Constituição Federal tais como
liberdade e igualdade(caput), ao mesmo tempo impondo-lhes “fazer ou deixar de fazer alguma coisa”(inciso II), no caso
votar ou deixar de votar, sendo que inexiste instrumento legal que obrigue acolher ou rejeitar a consulta prévia à
comunidade acadêmica, liberdade de consciência (VI) .

 
11. O Colegiado Máximo da Instituição deve ser absolutamente livre para acolher ou rejeitar a consulta
prévia, sem constrangimentos de ordem institucional, eventualmente impostos por seus pares, e sem constrangimentos
impostos pela Secretaria de Educação do MEC. Quaisquer que sejam estes resultados, observadas as orientações jurídicas
e legais, a Instituição não poderá ser prejudicada por configuração de mácula do processo eleitoral.

 
12. Demais disto, importa dizer que a regra legal para a formatação do processo eleitoral pelo colegiado
máximo decorre do Decreto nº 1916/1996, que dispõe que a composição das listas tríplices exige escrutínio único (art. 1º,
§ 2º) o que, além dos efeitos acima elencados, torna incompatível o sistema de votação aberta.

 
13. Observe-se, ainda, a mudança de entendimento governamental a respeito dos processos eleitorais
historicamente praticados nas Universidades Federais. Onde antes encontrava-se estímulo a tais sistemas, hoje encontra-
se a percepção da inutilidade dos mesmos.
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Bagé/RS, 10 de setembro de 2019.

 
 

João Batista da Fontoura Marques
OAB/RS 31.672 – Siape 381895

Procurador Federal-Chefe
PF/UNIPAMPA

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00898000136201981 e da chave de acesso cee2725a

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO BATISTA DA FONTOURA MARQUES, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 313916911 no endereço
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JOAO BATISTA DA FONTOURA
MARQUES. Data e Hora: 10-09-2019 22:13. Número de Série: 13941875. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv4.

Nota Técnica  (0154584)         SEI 23100.016998/2019-50 / pg. 3


	Nota Técnica  (0154584)

